
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1063811 - SE (2025/0510018-5)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : CLECIANO DA CONCEICAO BARBOSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE

DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO  ART. 33, § 4º, DA LEI N.

11.343/2006. NÃO CABIMENTO. REQUISITOS NÃO CUMPRIDOS.

REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO

PROVIDO.

1.  Para  a  aplicação da minorante  prevista  no  art.  33, §  4º,  da  Lei  n.

11.343/2006, é exigido, além da primariedade e dos bons antecedentes

do acusado, que este não integre organização criminosa nem se dedique

a atividades delituosas. Isso porque a razão de ser dessa causa especial

de diminuição de pena é justamente punir com menor rigor o pequeno

traficante.

2. No caso, as instâncias de origem, dentro do seu livre convencimento

motivado, apontaram elementos concretos dos autos, aptos a evidenciar a

dedicação  habitual  do  paciente  ao  comércio  espúrio,  fundada  na

quantidade de entorpecentes, conjugada com as circunstâncias do delito,

em que foram apreendidos petrechos para o fracionamento (noventa e

nove pinos plásticos) e a pesagem da droga –, além de numerário em
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dinheiro  (R$  314,00),  os  quais,  em  conjunto  indicam  a  dedicação  a

atividades ilícitas.

3. Além disso, para entender de modo diverso e afastar a conclusão de

que o paciente se dedicaria a atividades criminosas, seria necessário o

revolvimento  do  conjunto  fático-probatório  amealhado  durante  a

instrução criminal, providência vedada na via estreita do habeas corpus.

4.  Assim,  uma  vez  que  foi  concretamente  fundamentada  a

impossibilidade de incidência do referido redutor, não há nenhum fato

novo e relevante que seja capaz de alterar o posicionamento adotado pela

decisão ora agravada.

5. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 24/09/2026 a 01/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 01 de outubro de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1063811 - SE (2025/0510018-5)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : CLECIANO DA CONCEICAO BARBOSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE

DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO  ART. 33, § 4º, DA LEI N.

11.343/2006. NÃO CABIMENTO. REQUISITOS NÃO CUMPRIDOS.

REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO

PROVIDO.

1.  Para  a  aplicação da minorante  prevista  no  art.  33, §  4º,  da  Lei  n.

11.343/2006, é exigido, além da primariedade e dos bons antecedentes

do acusado, que este não integre organização criminosa nem se dedique

a atividades delituosas. Isso porque a razão de ser dessa causa especial

de diminuição de pena é justamente punir com menor rigor o pequeno

traficante.

2. No caso, as instâncias de origem, dentro do seu livre convencimento

motivado, apontaram elementos concretos dos autos, aptos a evidenciar a

dedicação  habitual  do  paciente  ao  comércio  espúrio,  fundada  na

quantidade de entorpecentes, conjugada com as circunstâncias do delito,

em que foram apreendidos petrechos para o fracionamento (noventa e

nove pinos plásticos) e a pesagem da droga –, além de numerário em
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dinheiro  (R$  314,00),  os  quais,  em  conjunto  indicam  a  dedicação  a

atividades ilícitas.

3. Além disso, para entender de modo diverso e afastar a conclusão de

que o paciente se dedicaria a atividades criminosas, seria necessário o

revolvimento  do  conjunto  fático-probatório  amealhado  durante  a

instrução criminal, providência vedada na via estreita do habeas corpus.

4.  Assim,  uma  vez  que  foi  concretamente  fundamentada  a

impossibilidade de incidência do referido redutor, não há nenhum fato

novo e relevante que seja capaz de alterar o posicionamento adotado pela

decisão ora agravada.

5. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

CLECIANO  DA  CONCEIÇÃO  BARBOSA interpõe  agravo

regimental contra decisão de minha relatoria, em que deneguei a ordem do habeas

corpus (fls. 268-270).

Neste regimental, a defesa reitera a tese de aplicação da minorante do

art. 33, § 4º, da Lei de Drogas.

Requer, assim, a reconsideração do decisum anteriormente proferido ou a

submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado, para que seja aplicada a

minorante do tráfico privilegiado.  

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Em que pesem os argumentos aduzidos pela defesa, a decisão recorrida

deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Reitero que, para a aplicação da minorante prevista no  art. 33, § 4º, da

Lei n.  11.343/2006, é exigido, além da primariedade e dos bons antecedentes do

acusado, que este não integre organização criminosa nem se dedique a atividades
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delituosas. Isso porque a razão de ser dessa causa especial de diminuição de pena é

justamente punir com menor rigor o pequeno traficante.

As  instâncias  originárias  negaram  a  aplicação  da  redutora,  sob  os

seguintes fundamentos (fls. 34-36, destaquei):

[...]  No  que  tange  ao  pedido  de  reconhecimento  da  minorante
prevista no art. 33, §4º, da Lei de Drogas e aplicação do redutor em
seu grau máximo (2/3), entendo que não merece ser acatado. Isso
porque  as  peculiaridades  do  caso  concreto  apontadas  pelo
sentenciante (expressiva quantidade de entorpecentes (maconha
e  cocaína),  acondicionados  em  99  pinos  plásticos,  além  de
balança  de  precisão  e  dinheiro  fracionado),  enfatizam  a
dedicação do condenado à atividade criminosa, o que afasta a
incidência do ventilado parágrafo 4º do art. 33 da Lei de Drogas, in
verbis: [...]

Como  visto,  os  fundamentos  empregados  para  negar  a  aplicação  do

benefício  foram:  a)  quantidade  de  entorpecente;  b)  apreensão  de  balança  de

precisão e petrechos para fracionamento; c) quantia em dinheiro.

No  caso,  observo  que  as  instâncias  originárias  –  dentro  do  seu  livre

convencimento  motivado  –  apontaram  elementos  concretos  dos  autos,  aptos  a

evidenciar  a  dedicação  habitual  do  paciente  ao  comércio  espúrio, fundada  na

quantidade de entorpecentes, conjugada com as circunstâncias do delito, em que

foram  apreendidos petrechos  para  o  fracionamento  (noventa  e  nove  pinos

plásticos) e a pesagem da droga –, além de numerário em dinheiro (R$ 314,00).

Vale  ressaltar  que,  de  acordo  com  a  jurisprudência  deste  Superior

Tribunal, "Podem ser considerados como outros elementos para afastar a minorante

o modus  operandi,  a  apreensão  de  apetrechos  relacionados  à  traficância,  por

exemplo,  balança  de  precisão,  embalagens,  armas  e  munições  –  especialmente

quando o tráfico foi praticado no contexto de delito de armas ou quando, de modo

fundamentado,  ficar  evidenciado  o  envolvimento  do  agente  com  organização

criminosa"  (AgRg  no  HC  n.  749.116/RJ,  Rel.  Ministro Jesuíno

Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 5ª T., DJe 28/10/2022).

Além disso, para entender de modo diverso e afastar a conclusão de que o

paciente se dedicaria a atividades criminosas, seria necessário o revolvimento do
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conjunto fático-probatório amealhado durante a instrução criminal, providência

vedada na via estreita do habeas corpus.

Uma  vez  mais,  ressalto  que  a  negativa  de  concessão  da  causa  de

diminuição de pena não se deu exclusivamente pela quantidade de entorpecentes,

mas pelas circunstâncias do caso, em obediência a orientação da Terceira Seção

desta Corte Superior de Justiça, conforme se observa:

[...]

7. A utilização concomitante da natureza e da quantidade da droga
apreendida  na  primeira  e  na  terceira  fases  da  dosimetria,  nesta
última  para  descaracterizar  o  tráfico  privilegiado  ou  modular  a
fração  de  diminuição  de  pena,  configura bis  in  idem,
expressamente  rechaçado  no  julgamento  do  Recurso
Extraordinário  n.  666.334/AM,  submetido  ao  regime  de
repercussão  geral  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  (Tese  de
Repercussão Geral n. 712).

8.  A  utilização  supletiva  desses  elementos  para  afastamento  do
tráfico privilegiado somente pode ocorrer quando esse vetor seja
conjugado  com  outras  circunstâncias  do  caso  concreto  que,
unidas,  caracterizem  a  dedicação  do  agente  à  atividade
criminosa ou à integração a organização criminosa.

[...]

(REsp n.  1.887.511/SP, Rel. Ministro João Otávio de Noronha,
3ª S., DJe 1º/7/2021, grifei).

Por essas razões, entendo que não há elementos capazes de modificar o

posicionamento firmado na decisão agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.063.811 / SE

Número Registro: 2025/0510018-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00004032420208250057 20207810037 202078100437 202400365332 4032420208250057 

Sessão Virtual de 24/09/2026 a 01/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 
PACIENTE : CLECIANO DA CONCEICAO BARBOSA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLECIANO DA CONCEICAO BARBOSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/09/2026 a
01/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 01 de outubro de 2026
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